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CTPP aprova novas regras de segurança para eletricistas e trabalhadores da 
construção civil

Ministério do Trabalho e Emprego - 19/12/2025

A Comissão Tripartite Paritária Permanente (CTPP) aprovou em sua última reunião 
nos dias 16 e 17 de dezembro alterações nas Norma Regulamentadoras 10 (NR-10), 
que trata de segurança em Instalações Elétricas e Serviços em Eletricidade e mu-
dança nas regras da NR-18, que trata Segurança e Saúde no Trabalho na Indústria da 
Construção.

A NR-18 sofreu duas alterações específicas sobre Condições de Segurança e Saúde 
no Trabalho na Indústria da Construção. Foi acordado a prorrogação, até 11 de feverei-
ro de 2027, da obrigatoriedade de cabine climatizada em máquinas autopropelidas 
novas, como pavimentadoras e fresadoras. Também foi incluído o subitem sobre ins-
talação de sistema de proteção contra quedas de materiais no perímetro das cons-
truções e definição da altura do travessão superior do guarda-corpo de andaimes 
multidirecionais entre 1,0 m e 1,20 m.

A CTPP também aprovou a criação de dois Grupos de Estudo Tripartite (GET): um 
para tratar do cabinamento de máquinas autopropelidas em diversos setores e ou-
tro para harmonização do conceito de Profissional Legalmente Habilitado (PLH) nas 
Normas Regulamentadoras.
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Alteração do cálculo da aposentadoria por doença grave pela Reforma da Previdên-
cia é válida, decide STF

Supremo Tribunal Federal - 18/12/2025

Por maioria de votos, o Supremo Tribunal Federal (STF) confirmou a validade de regra 
da Reforma da Previdência de 2019 que alterou o cálculo do valor da aposentadoria 
por incapacidade permanente causada por doença grave, contagiosa ou incurável. 
A questão foi discutida no julgamento do Recurso Extraordinário (RE) 1469150, com 
repercussão geral (Tema 1.300), concluído nesta quinta-feira (18). 

INSS e empregador devem garantir salário de mulheres afastadas do trabalho por 
violência doméstica, decide STF

Supremo Tribunal Federal - 17/12/2025

O Supremo Tribunal Federal garantiu às mulheres que tiverem de se afastar do tra-
balho em razão de episódios de violência doméstica ou familiar o pagamento de 
salário ou de auxílio assistencial, caso não tenham vínculo trabalhista. Em decisão 
unânime, o Plenário rejeitou o Recurso Extraordinário (RE) 1520468, do Instituto Na-
cional do Seguro Social (INSS) e garantiu a eficácia das medidas protetivas adotadas 
no âmbito da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006) também na esfera econômica. O 
recurso tem repercussão geral (Tema 1.370), e a tese fixada deverá ser seguida por 
todas as instâncias da Justiça em casos semelhantes.

TST encerra ano judiciário destacando produtividade, modernização e compromis-
so social

Tribunal Superior do Trabalho - 19/12/2025

De acordo com o ministro, sua gestão, iniciada em setembro, buscou um “ajuste do 
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trabalho mais organizado, mais eficiente, mais transparente e mais próximo da so-
ciedade”. Os números refletem esse esforço: até 17 de dezembro, o TST havia rece-
bido 507.238 processos, uma redução de 11% em relação a 2024, e julgado 518.018 
ações, um aumento de 3,1%. O acervo atual soma 661.203 processos, com um cres-
cimento de 6,5%, apontado como um desafio que orientará as prioridades do pró-
ximo ciclo.

Lei da Aprendizagem completa 25 anos e reafirma papel estratégico na inclusão de 
jovens

Tribunal Superior do Trabalho - 19/12/2025

Neste dia 19 de dezembro, a Lei da Aprendizagem (Lei 10.097/2000) completa 25 
anos, consolidando-se como um dos principais instrumentos de inclusão de ado-
lescentes e jovens no Brasil. Ao longo dessas duas décadas e meia, a norma tem 
contribuído para a formação profissional, a redução das desigualdades sociais e a 
erradicação do trabalho infantil, ao unificar educação, trabalho protegido e respon-
sabilidade social das empresas.

Oitava Turma homenageia ministra Dora Maria da Costa

Tribunal Superior do Trabalho - 18/12/2025

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho homenageou nesta quarta-feira 
(17) a ministra Dora Maria da Costa, na sessão de encerramento do ano do cole-
giado e a última da magistrada antes de sua aposentadoria. A ministra integrou o 
colegiado por muitos anos e o presidiu por duas vezes. A trajetória, o compromisso 
com o exercício da magistratura, a firmeza, a dedicação ao trabalho e a coragem da 
ministra foram destaque nos pronunciamentos da despedida.

Shopping de Porto Alegre pode substituir fornecimento de creche por pagamento de auxílio

Tribunal Superior do Trabalho - 18/12/2025

A decisão segue a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) de que cabe 
aos lojistas contratar creches para as suas próprias funcionárias. O colegiado tam-
bém validou a norma coletiva que permite o pagamento de auxílio em lugar da 
instalação de creches.
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Confira o funcionamento do TST no recesso forense e em janeiro de 2026

Tribunal Superior do Trabalho - 17/12/2025

Durante o recesso forense, que se estende de 20 de dezembro a 6 de janeiro, o 
Tribunal Superior do Trabalho (TST) e o Conselho Superior da Justiça do Trabalho 
(CSJT) funcionarão em regime de plantão, das 13h às 18h. Nos dias 24 e 31 de dezem-
bro o expediente será das 8h às 12h, se houver necessidade de funcionamento.

Técnico que ficou paraplégico na queda do presidente consegue pensão e adapta-
ções em casa

Tribunal Superior do Trabalho - 17/12/2025

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou a Petrobras Trans-
porte SA (Transpetro) a custear integralmente o tratamento médico de um técnico 
que ficou paraplégico num acidente de helicóptero a serviço da empresa. O custo 
envolve o conjunto de cadeiras de rodas adequadas e a realização das adequações 
permitidas na moradia do trabalhador, aposentado por invalidez. O colegiado tam-
bém aumentou a pensão mensal de 85% para 100% dos salários do trabalhador.

Como a Justiça do Trabalho está presente no fim do ano de trabalhadores e traba-
lhadoras

Tribunal Superior do Trabalho - 17/12/2025

A contagem regressiva para o fim do ano já começou e, com ela, a programação 
do Natal em família, as confraternizações com amigos e o recebimento da segunda 
parcela do 13º salário. O período também se destaca pelo aquecimento do comér-
cio, com lojas e shoppings cheios de clientes. O aumento das vendas de presentes 
impulsiona também a contratação de vendedores temporários para o período de 
outubro a janeiro. 

TST elege ministra Kátia Arruda para compor o CNJ

Tribunal Superior do Trabalho - 16/12/2025

O Pleno do Tribunal Superior do Trabalho, em sessão realizada nesta terça-feira (16), 
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elegeu a ministra Kátia Arruda para compor o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
no próximo biênio, na vaga de conselheira representante da Justiça do Trabalho 
destinada ao TST. Ela substituirá o ministro Caputo Bastos, atual vice-presidente do 
Tribunal, que encerra o mandato no Conselho em 1/2/26.

Cartilha de Mediação Pré-Processual propõe caminhos para solução rápida de con-
flitos trabalhistas

Tribunal Superior do Trabalho - 16/12/2025

Um caminho que transforma o conflito em entendimento e favorece o diálogo entre 
as partes. Com este objetivo, a Vice-Presidência do Tribunal Superior do Trabalho 
(TST) lançou uma cartilha inédita voltada para a advocacia com orientações práticas 
sobre a mediação pré-processual na Justiça do Trabalho e seus benefícios.
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Facilita Brasil: Governo Federal lança novo canal digital para simplificar serviços a 
trabalhadores e empresas

Ministério do Trabalho e Emprego - 18/12/2025

O Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) lançou, nesta quinta-feira (18), a Facilita 
Brasil, uma plataforma digital estratégica desenvolvida pela Dataprev para unifi-
car o atendimento e simplificar o acesso a serviços trabalhistas. A ferramenta atua 
como um canal direto entre o cidadão e o Ministério, garantindo mais agilidade, 
transparência e segurança na resolução de demandas para trabalhadores e empre-
sas

Conselho Curador do FGTS propõe pacto pela formalização na construção civil e 
aprova novos tetos para habitação

Ministério do Trabalho e Emprego - 18/12/2025

Na última Reunião Ordinária de 2025 do Conselho Curador do FGTS, realizada nesta 
quinta-feira (18), o ministro do Trabalho e Emprego, Luiz Marinho, sugeriu a cria-
ção de um grande pacto com o setor da construção civil visando à formalização do 
trabalho. A proposta surgiu após diagnósticos que apontam altos índices de infor-
malidade no setor, que é um dos principais destinos dos recursos do Fundo para o 
financiamento da habitação popular.

MTE, Dieese e Ipea relançam o Observatório do Nacional de Economia Solidária

Ministério do Trabalho e Emprego - 16/12/2025

Em comemoração ao Dia Internacional e Nacional da Economia Solidária, o Minis-
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tério do Trabalho e Emprego realizou o Seminário de Relançamento do Observatório 
Nacional de Economia Popular e Solidária, no dia de ontem (15), em Brasília. A inicia-
tiva é uma parceria do MTE, por meio da Secretaria Nacional de Economia Popular 
e Solidária, juntamente com o Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (DIEESE) e o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA).

Codefat aprova calendário do Abono Salarial 2026 com estimativa de R$ 33,5 bilhões

Ministério do Trabalho e Emprego - 16/12/2025

O Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) aprovou, nes-
ta terça-feira (16), o calendário de pagamento do Abono Salarial para o exercício de 
2026, conforme proposta do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). A estimativa 
é que 26,9 milhões de trabalhadores sejam beneficiados, totalizando R$ 33,5 bilhões 
em pagamentos, que terão início em 15 de fevereiro e se estenderão até 15 de agosto. 
O calendário será publicado no Diário Oficial da União (DOU) e servirá de referência 
para os anos seguintes.

Dia do MEI: microempreendedor individual também conta com a proteção previ-
denciária

Ministério da Previdência Social - 19/12/2025

Neste dia 19 de dezembro, é celebrado o aniversário da criação da legislação do 
Microempreendedor Individual (MEI) - momento oportuno para se falar sobre os 
direitos previdenciários desse público e as vantagens e formatos para se tornar con-
tribuinte da Previdência Social. No sistema previdenciário, os MEIs se enquadram 
como contribuintes individuais, que são profissionais que trabalham por conta 
própria, sem vínculo empregatício, podendo ser de profissões regulamentadas — 
como advogados e médicos — ou atuar em áreas não regulamentadas, como pin-
tura e marcenaria.

Calor extremo pode reduzir produtividade e gerar perdas bilionárias no Brasil

Fundacentro - 19/12/2025

Um estudo publicado na revista científica Scientific Reports alerta para os efeitos 
do avanço das mudanças climáticas sobre o mundo do trabalho no Brasil. O artigo 
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 “Projected productivity losses and economic costs due to heat stress under climate 
change scenarios in Brazil” analisa como o aumento do calor pode comprometer a 
saúde dos trabalhadores, a produtividade e gerar custos econômicos significativos 
nas próximas décadas.

Fundacentro leva propostas para etapas estaduais da II Conferência Nacional do 
Trabalho

Fundacentro - 16/12/2025

A Fundacentro participou das etapas estaduais da II Conferência Nacional do Tra-
balho em São Paulo/SP, Belo Horizonte/MG, Porto Alegre/RS e Recife/PE. Além de 
contribuir com discussões, teve propostas aprovadas e elegeu delegados em São 
Paulo, Minas Gerais e Pernambuco. Em formato tripartite e com foco em participa-
ção e diálogo social, os encontros resultaram em mais de 370 propostas e na eleição 
de delegados para a etapa nacional da II CNT, prevista para março de 2026.
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Liminar garante segurança em obras de construtora do RS

Ministério Público do Trabalho - 19/12/2025

A Vara do Trabalho de Ijuí concedeu, em 16 de dezembro, tutela de urgência deter-
minando medidas de aplicação imediata para garantir a saúde e a segurança de 
trabalhadores em obras sob responsabilidade ou participação da empresa L4 Cons-
trutora e Incorporadora Ltda. A decisão atende a pedido do Ministério Público do 
Trabalho (MPT-RS) em ação civil pública ajuizada após um inquérito instaurado para 
investigar uma morte em acidente de trabalho. As investigações apontaram graves 
irregularidades relacionadas ao ambiente de trabalho.

Município de Lajeado (RS) é proibido de exigir CID em atestados médicos

Ministério Público do Trabalho - 19/12/2025

O Ministério Público do Trabalho (MPT), por meio da Procuradoria do Trabalho no 
Município (PTM) de Santa Cruz do Sul, obteve sentença favorável em ação civil pú-
blica ajuizada contra o município de Lajeado. A Justiça determinou que a admi-
nistração municipal não pode mais exigir que atestados médicos ou odontológicos 
apresentados por seus trabalhadores contenham o Código Internacional de Doen-
ças (CID) ou o diagnóstico por extenso.

Portaria suspende prazos processuais de 20 de dezembro a 20 de janeiro em todas 
as suas unidades na Paraíba

Ministério Público do Trabalho - 18/12/2025

O Ministério Público do Trabalho na Paraíba (MPT-PB) divulgou, nesta quinta-feira 
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(18), a Portaria Nº 236/2025, que suspende os prazos processuais no período de 20 
de dezembro de 2025 a 20 de janeiro de 2026, em todas as suas unidades na Para-
íba. O MPT estará em recesso de 20 de dezembro de 2025 a 6 de janeiro de 2026.



Diagnóstico da OIT revela perfil do trabalho infantil no Brasil e reforça papel da Au-
ditoria-Fiscal do Trabalho no enfrentamento à prática

Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho - 15/12/2025

Um diagnóstico inédito da Organização Internacional do Trabalho (OIT) revela que 
a maioria das crianças e adolescentes em situação de trabalho infantil no Brasil é 
formada por jovens negros que vivem fora das capitais e das regiões metropolita-
nas. Os dados reforçam a persistência das desigualdades sociais, raciais e territoriais 
e destacam a importância da atuação do Estado, especialmente da Auditoria-Fiscal 
do Trabalho, no combate a essa grave violação de direitos humanos.
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O ano dos repetitivos no TST e o que muda no Direito do Trabalho

Consultor Jurídico - 20/12/2025

Quando olharmos para 2025 em perspectiva, é provável que ele seja lembrado como 
o ano em que o sistema de precedentes, via recursos repetitivos, deixou de ser um 
experimento tímido e se tornou o eixo estruturante da Justiça do Trabalho. Não se 
trata de mera evolução quantitativa. O Tribunal Superior do Trabalho (TST) passou a 
usar de maneira sistemática os incidentes de recursos repetitivos (IRR) para conso-
lidar teses vinculantes em escala, redefinindo o contencioso trabalhista e alterando 
o horizonte de previsibilidade para empresas, trabalhadores e sindicatos.

Controle digital sobre o trabalhador precisa ser limitado, diz juíza

Consultor Jurídico - 19/12/2025

A tecnologia transformou as relações de trabalho e trouxe novas possibilidades de 
produção de provas digitais. O acesso do Judiciário e do próprio empregador a dis-
positivos do empregado, como celulares, porém, precisa ser restrito, devidamente 
justificado e deve respeitar a privacidade e a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).

Contrato intermitente é nulo quando há trabalho contínuo, diz TRT-15

Consultor Jurídico - 19/12/2025

A 8ª Câmara do Tribunal Regional do Trabalho da 15ª Região (interior de SP) mante-
ve sentença da Vara do Trabalho de Santa Bárbara D’ Oeste (SP) que reconheceu a 
nulidade de contrato de trabalho intermitente em que o profissional prestava con-
tinuamente o serviço.

Outras Notícias

RADAR 
TRABALHISTA

https://www.conjur.com.br/2025-dez-20/o-ano-dos-repetitivos-no-tst-e-o-que-muda-no-direito-do-trabalho/
https://www.conjur.com.br/2025-dez-19/controle-digital-sobre-o-trabalhador-precisa-ser-limitado-diz-juiza/
https://www.conjur.com.br/2025-dez-19/contrato-intermitente-e-nulo-quando-ha-trabalho-continuo-diz-trt-15/


Das mudanças climáticas nas condições de trabalho e na saúde dos trabalhadores

Consultor Jurídico - 19/12/2025

O aquecimento global é um dos maiores desafios da atualidade, mas desde a Re-
volução Industrial a temperatura média do planeta vem aumentado significativa-
mente, o que provoca graves consequências para o meio ambiente em todos os 
seus aspectos, para a vida humana e para os trabalhadores.

Retrospectiva 2025 e perspectivas para o Direito do Trabalho em 2026

Consultor Jurídico - 18/12/2025

Sem dúvidas, este ano de 2025 foi por demais desafiador para todos os profissio-
nais que militam diariamente na Justiça do Trabalho. Inúmeros foram os assuntos 
de grande relevância para o Direito do Trabalho tratados nesta coluna Prática Tra-
balhista da ConJur, razão pela qual agradecemos imensamente a todos os leitores 
pela parceria.

Compromisso arbitral trabalhista não exige cláusula em contrato, decide TST

Consultor Jurídico - 17/12/2025

Um compromisso arbitral trabalhista firmado depois da rescisão é válido mesmo 
que não esteja previsto em cláusula compromissória no contrato. Com base nesse 
entendimento, a 5ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho acatou o recurso de 
um grupo financeiro para reconhecer a validade da arbitragem firmada com um 
executivo. O acórdão anulou decisão do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
(Grande São Paulo e litoral paulista) que havia invalidado a arbitragem.

Como ficaria a jornada de trabalho se aprovada a PEC 148/2015

Consultor Jurídico - 17/12/2025

Os avanços tecnológicos estão revolucionando a forma como a sociedade vive, tra-
balha e produz. A conectividade constante redefiniu o aproveitamento do tempo 
livre (desconectividade é um tema crescente) e, no ambiente profissional, o foco se 
intensificou na produtividade máxima e na eficiência.

https://www.conjur.com.br/2025-dez-19/reflexos-das-mudancas-climaticas-nas-condicoes-de-trabalho-e-na-saude-dos-trabalhadores/
https://www.conjur.com.br/2025-dez-18/retrospectiva-2025-e-perspectivas-para-o-direito-do-trabalho-em-2026/
https://www.conjur.com.br/2025-dez-17/compromisso-arbitral-trabalhista-nao-exige-clausula-em-contrato-decide-tst/
https://www.conjur.com.br/2025-dez-17/reducao-da-jornada-de-trabalho-e-a-pec-148-2015/


 específicas do contrato conforme as dinâmicas próprias de cada setor econômico.

Expansão da Justiça gratuita inchou ações trabalhistas, diz ministra

Consultor Jurídico - 17/12/2025

Por ampliarem as possibilidades de Justiça gratuita, decisões recentes do Tribunal 
Superior do Trabalho e do Supremo Tribunal Federal têm contribuído para o au-
mento do volume de ações trabalhistas no Brasil. Essa é a avaliação da ministra Ma-
ria Cristina Peduzzi, ex-presidente do TST (2020-2022). Ela falou sobre o assunto em 
entrevista à revista eletrônica Consultor Jurídico durante o IV Congresso Nacional 
e II Internacional da Magistratura do Trabalho, promovido em Foz do Iguaçu (PR) 
no final de novembro. O Anuário da Justiça do Trabalho 2025 foi lançado no evento.

Empresa deve pagar R$ 160 mil em indenização por assédio e gordofobia

Consultor Jurídico - 16/12/2025

O juiz Luís Eduardo Couto de Casado Lima, da 8ª Vara do Trabalho de Vitória, con-
denou uma empresa offshore, especializada em infraestruturas em alto-mar, a in-
denizar uma trabalhadora em R$ 160 mil por assédio moral, incluindo gordofobia. 
A empregada comprovou, além disso, ter sido exposta a um ambiente de trabalho 
hostil, marcado por discriminação de gênero, violação do sigilo médico e de dados 
sensíveis de saúde.

Valorização dos sindicatos fortalece negociação coletiva, afirma advogado

Consultor Jurídico - 16/12/2025

O julgamento do Tema 1.046 do Supremo Tribunal Federal, em 2022, consolidou a 
tese de que direitos trabalhistas podem ser flexibilizados a partir de acordos e con-
venções coletivas firmados por sindicatos. Por essa razão, essas entidades devem 
ser valorizadas como atores legítimos da negociação.

Pejotização: é possível pleitear piso salarial de engenheiros e arquitetos?

Consultor Jurídico - 15/12/2025

https://www.conjur.com.br/2025-dez-17/expansao-da-justica-gratuita-inchou-acoes-trabalhistas-diz-ministra/
https://www.conjur.com.br/2025-dez-16/empresa-deve-pagar-r-160-mil-em-indenizacao-por-assedio-e-gordofobia/
https://www.conjur.com.br/2025-dez-16/valorizacao-dos-sindicatos-fortalece-negociacao-coletiva-diz-advogado/
https://www.conjur.com.br/2025-dez-15/lei-no-4-950-a-66-e-a-pejotizacao-e-possivel-pleitear-o-piso-salarial-de-arquitetos-engenheiros-e-outros-profissionais-mesmo-na-ausencia-de-vinculo-empregaticio/


O ano de 2025 pode ser considerado oficialmente o da “pejotização”. O tema tem 
sido o foco central da área trabalhista, não só por essa forma de trabalho ser cada 
vez mais comum, mas pelo fato de o Tema 1.389 do STF ter suspendido todos os 
processos que tratam sobre essa matéria, bem como a audiência pública sobre a 
matéria e os valorosos debates sobre o tema.

Mudanças na estrutura do PAT provocam insegurança jurídica

Consultor Jurídico - 15/12/2025

As mudanças no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), criado há 50 anos, 
têm provocado intenso debate no mercado. Entre as razões, o Decreto nº 12.712/2025 
impõe um arranjo aberto sem observar as premissas originais da operação nos pro-
cessos de credenciamento e monitoramento.

TRT-15: Mãe de pintor que morreu ao subir em torre sem EPI não será indenizada

Migalhas - 17/12/2025

A 8ª câmara do TRT da 15ª região manteve decisão que negou pedidos de verbas 
trabalhistas, indenização e pensão formulados por mãe de pintor que morreu em 
acidente de trabalho após subir em torre sem EPI, ao reconhecer a culpa exclusi-
va da vítima e a existência de descendente direta, filha do trabalhador. A ação foi 
ajuizada pela genitora após a morte de seu filho, que sofreu queda fatal enquanto 
realizava serviços de pintura em uma torre.

CNC vai ao STF contra tributação de lucros e dividendos na nova lei do IR

Migalhas - 19/12/2025

A CNC - Confederação Nacional do Comércio de Bens, Serviços e Turismo ajuizou 
no STF a ADIn 7.912, contra dispositivos da lei 15.270/25, que alterou regras do IRPF 
- Imposto de Renda da Pessoa Física e reintroduziu a tributação sobre lucros e divi-
dendos. A nova norma ampliou a isenção do IR - Imposto de Renda para rendas de 
até R$ 5 mil e impôs uma tributação mínima aos mais ricos. 

STF julga idade mínima para empregados expostos a perigos aposentarem

https://www.conjur.com.br/2025-dez-15/mudancas-na-estrutura-do-pat-provocam-inseguranca-juridica/
https://www.migalhas.com.br/quentes/446482/mae-de-pintor-que-morreu-ao-subir-em-torre-sem-epi-nao-sera-indenizada
https://www.migalhas.com.br/quentes/446822/cnc-vai-ao-stf-contra-tributacao-de-dividendos-na-nova-lei-do-ir
https://www.migalhas.com.br/quentes/446717/stf-julga-idade-minima-para-empregados-expostos-a-perigos-aposentarem


Migalhas - 18/12/2025

Nesta quinta-feira, 18, STF voltou a analisar, em sessão plenária, a constitucionali-
dade da fixação de idade mínima para a concessão da aposentadoria especial a 
trabalhadores expostos a agentes nocivos. Até o momento, o placar é de 3 a 2 pela 
validade do critério etário.

Advogada reforça importância de comunicação formal em férias coletivas

Migalhas - 17/12/2025

Com a chegada do fim do ano, aumenta o número de empresas que decidem sus-
pender temporariamente suas atividades e adotar férias coletivas. A prática, pre-
sente em diversos setores da economia, costuma ser utilizada tanto para ajustes 
internos quanto pela redução de demanda no período festivo. Apesar de comum, 
o modelo é rigidamente regulamentado pela legislação trabalhista, que impõe re-
gras claras, prazos e comunicações formais.

TRT-15 mantém justa causa de trabalhador que agrediu médico da empresa

Migalhas - 15/12/2025

A 10ª câmara do TRT da 15ª região confirmou, por unanimidade, a demissão por 
justa causa de um empregado que agrediu o médico de uma usina sucroalcooleira, 
local de trabalho de ambos. A vara do Trabalho de Capivari já havia julgado o pedi-
do do reclamante improcedente, mantendo a justa causa e enquadrando a ação 
do autor no art. 482, alínea “j”, da CLT, que se refere a “ato lesivo da honra ou da boa 
fama praticado contra qualquer pessoa,dentro do ambiente de trabalho”.

Prêmio mantido como salário por anos não pode ser retirado, decide TST

Migalhas - 15/12/2025

Por unanimidade, a 1ª turma do TST  decidiu que uma emissora de televi-
são de Belém/PA não poderia deixar de pagar a parcela denominada “prê-
mio” a empregados do setor comercial, após tê-la mantido por anos com na-
tureza salarial. Para o colegiado, ao manter o pagamento da verba como 
salário por cerca de quatro anos após a entrada em vigor da  Reforma Traba-

https://www.migalhas.com.br/quentes/446640/advogada-reforca-importancia-de-comunicacao-formal-em-ferias-coletivas
https://www.migalhas.com.br/quentes/446480/trt-15-mantem-justa-causa-de-trabalhador-que-agrediu-medico-da-empresa
https://www.migalhas.com.br/quentes/446437/premio-mantido-como-salario-por-anos-nao-pode-ser-retirado-decide-tst


lhista, a empresa consolidou uma condição mais benéfica, que se incorporou aos 
contratos de trabalho, não podendo ser suprimida de forma unilateral.

Empregadores pedem novo adiamento da entrada em vigor dos riscos psicossociais no GRO

Revista Proteção - 19/12/2025

A última reunião do ano da CTPP (Comissão Tripartite Paritária Permanente), reali-
zada nesta semana, em Brasília, foi marcada por deliberações e também por uma 
solicitação da bancada dos empregadores: os empresários solicitaram a prorroga-
ção, por mais um ano, da entrada em vigor do item 1.5 da NR 1, que incorpora os 
riscos psicossociais no GRO (Gerenciamento de Riscos Ocupacionais), com vigência 
prevista para 26 de maio de 2026. Segundo os representantes dos empregadores, o 
pedido se fundamenta na ausência de condições técnicas, jurídicas e operacionais 
mínimas para a aplicação adequada da norma.

Indicador de SST adiciona novos dados sobre riscos psicossociais e tendências de 
digitalização nos locais de trabalho na União Europeia

Revista Proteção - 15/12/2025

A ferramenta de visualização de dados do Indicador de SST da EU-OSHA agora in-
clui novos dados sobre riscos psicossociais e riscos de digitalização, retirados pela 
pesquisa “Tomar o pulso da SST” de 2025 (os dados da pesquisa “Tomar o pulso da 
SST” de 2022 também estão incluídos).

Com apoio da OIT, Brasil avança rumo à elaboração de um plano nacional de traba-
lho decente na II Conferência Nacional do Trabalho

Organização Internacional do Trabalho - 18/12/2025

Durante quase três meses, o Brasil promoveu um amplo processo nacional de diálo-
go social sobre os desafios e as oportunidades para a promoção do trabalho decen-
te no país, com a participação de milhares de representantes do governo, de orga-
nizações de trabalhadores e de empregadores em todas as 27 unidades federativas. 
A iniciativa coletiva e participativa teve como propósito a elaboração das diretrizes 
que orientarão a II Conferência Nacional do Trabalho (II CNT), a etapa nacional que 
será realizada em São Paulo, nos dias 4, 5 e 6 de março de 2026.

https://protecao.com.br/destaque/empregadores-pedem-novo-adiamento-da-entrada-em-vigor-dos-riscos-psicossociais-no-gro/
https://protecao.com.br/noticias/geral/indicador-de-sst-adiciona-novos-dados-sobre-riscos-psicossociais-e-tendencias-de-digitalizacao-nos-locais-de-trabalho-na-uniao-europeia/
https://protecao.com.br/noticias/geral/indicador-de-sst-adiciona-novos-dados-sobre-riscos-psicossociais-e-tendencias-de-digitalizacao-nos-locais-de-trabalho-na-uniao-europeia/
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/com-apoio-da-oit-brasil-avanca-rumo-elaboracao-de-um-plano-nacional-de
https://www.ilo.org/pt-pt/resource/noticias/com-apoio-da-oit-brasil-avanca-rumo-elaboracao-de-um-plano-nacional-de


Responsabilidades e Obrigações quanto à Segurança e Saúde do Trabalho nas em-
presas

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 19/12/2025

Além das responsabilidades dos empresários e do SESMT, a construção de um am-
biente realmente seguro depende da atuação de estruturas internas voltadas à par-
ticipação dos trabalhadores. A Comissão Interna de Prevenção de Acidentes e de 
Assédio (CIPA) exerce um papel estratégico ao representar os trabalhadores e cola-
borar diretamente com a gestão da empresa, promovendo o diálogo e auxiliando 
no monitoramento das ações de segurança e saúde do trabalho.

CBIC divulga Radar Convenções Coletivas de novembro

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 16/12/2025

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), por meio da Comissão de 
Política de Relações Trabalhistas (CPRT), apresenta mais uma edição do Radar 
Convenções Coletivas, um informativo mensal produzido pela CPRT. O documento 
apresenta um panorama detalhado das negociações concluídas até a data-base de 
novembro de 2025, incluindo convenções coletivas e aditivos celebrados até 30 de 
novembro deste ano.

Responsabilidades e Obrigações quanto à Segurança e Saúde do Trabalho nas em-
presas

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 15/12/2025

A implementação efetiva dos programas de SST e a realização das atividades com 
segurança é uma das atribuições mais desafiadoras nas empresas e também no 
setor da construção. No Brasil, as normas regulamentadoras preveem que a res-
ponsabilidade pela SST seja compartilhada entre diversos atores dentro da organi-
zação. Entender esse papel coletivo é essencial para evitar acidentes do trabalho e 
promover um ambiente mais saudável e seguro para todos.

CPRT fecha 2025 com avanços na agenda trabalhista e foco na segurança no trabalho

Câmara Brasileira da Indústria da Construção - 15/12/2025

https://cbic.org.br/responsabilidades-e-obrigacoes-quanto-a-seguranca-e-saude-do-trabalho-nas-empresas-2/
https://cbic.org.br/responsabilidades-e-obrigacoes-quanto-a-seguranca-e-saude-do-trabalho-nas-empresas-2/
https://cbic.org.br/cbic-divulga-radar-convencoes-coletivas-de-novembro-3/
https://cbic.org.br/responsabilidades-e-obrigacoes-quanto-a-seguranca-e-saude-do-trabalho-nas-empresas/
https://cbic.org.br/responsabilidades-e-obrigacoes-quanto-a-seguranca-e-saude-do-trabalho-nas-empresas/
https://cbic.org.br/cprt-fecha-2025-com-avancos-na-agenda-trabalhista-e-foco-na-seguranca-no-trabalho/


O último encontro do ano da Comissão de Política de Relações Trabalhistas (CPRT) 
da Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), realizado nesta segunda-
-feira (15), marcou o encerramento de um ciclo de intensa atuação em 2025. A reu-
nião consolidou os principais avanços da comissão ao longo do ano e reforçou a im-
portância do acompanhamento técnico e estratégico das pautas trabalhistas que 
impactam diretamente o setor da construção.



Atos Normativos

RADAR 
TRABALHISTA

PORTARIA MTE Nº 2.152, DE 11 DE DEZEMBRO DE 2025 (DOU de 15/12/2025 Seção I 
Pág. 211) - Dispõe sobre a destinação ao Fundo de Amparo ao Trabalhador de valores 
provenientes de condenações e acordos em ações civis públicas trabalhistas e de ter-
mos de ajustamento de conduta trabalhistas;

RESOLUÇÃO Nº 3, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2025 (DOU de 17/12/2025 Seção I Pág. 48) 
- Dispõe sobre a Governança da Estratégia Nacional de Trabalho Digno, Educação e 
Geração de Renda para Pessoas LGBTQIA+, nos termos da Portaria MDHC nº 88, de 
27 de fevereiro de 2024, da Portaria nº 15, de 4 de junho de 2024, e da Portaria MDHC 
nº 17, de 13 de junho de 2024;

PORTARIA PRES/INSS Nº 1.903, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2025 (DOU de 17/12/2025 
Seção I Pág. 119) - Altera a Portaria PRES/INSS nº 1.372, de 28 de outubro de 2021, que 
instituiu as Centrais de Análise de Benefício - Ceabs e os programas de gestão na 
modalidade de teletrabalho em regime parcial e integral;

PORTARIA INTERMINISTERIAL MTE/MPS/MF Nº 24, DE 12 DE MAIO DE 2025 (DOU de 
17/12/2025 Seção I Pág. 147) - Altera a Portaria Interministerial MTP/ME nº 3, de 15 de 
outubro de 2021, para prever a alteração do prazo para recolhimento de tributos e do 
FGTS pelo segurado especial, bem como acrescentar disposições afetas ao FGTS Di-
gital. (Processo nº 19966.200394/2024-08);

PORTARIA CONSOLIDADA MTE Nº 1, DE 17 DE DEZEMBRO DE 2025 (DOU de 18/12/2025 
Seção I Pág. 178) - Regulamenta disposições relativas à Carteira de Trabalho e Previ-
dência Social - CTPS e aos sistemas, cadastros e estatísticas do Ministério do Trabalho 
e Emprego;

https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-mte-n-2.152-de-11-de-dezembro-de-2025-675165987
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-n-3-de-16-de-dezembro-de-2025-675829320
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-pres/inss-n-1.903-de-16-de-dezembro-de-2025-675832760
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-interministerial-mte/mps/mf-n-24-de-12-de-maio-de-2025-675816762
https://www.in.gov.br/web/dou/-/portaria-consolidada-mte-n-1-de-17-de-dezembro-de-2025-676163317


LEI Nº 15.283, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2025 (DOU de 19/12/2025 Seção I Pág. 01) - 
Dispõe sobre a regulamentação da profissão de marinheiro profissional de esporte 
e recreio;

RESOLUÇÃO CODEFAT/MTE Nº 1.031, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2025 (DOU de 
19/12/2025, Seção I Pág. 305) - Altera a Resolução Codefat/MTE nº 957, de 21 de se-
tembro de 2022, que dispõe sobre normas relativas à concessão, processamento e 
pagamento do benefício do Programa do Seguro-Desemprego, para atualizar dis-
posições relativas à habilitação do trabalhador resgatado ao benefício do Programa 
do Seguro-Desemprego.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-15.283-de-18-de-dezembro-de-2025-676827229
https://www.in.gov.br/web/dou/-/resolucao-codefat/mte-n-1.031-de-16-de-dezembro-de-2025-676827652


Dados estatísticos do TST

RADAR 
TRABALHISTA

Os 10 (dez) itens no Ranking de Assuntos mais Recorrentes na Justiça do Trabalho até 
outubro de 2025 (quantidade de processos):

Fonte: Tribunal Superior do Trabalho - TST
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